
AgInt nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1596054 - PR 
(2016/0091304-3)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE 
TRIBUTOS

ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DOS 
ASSOCIADOS RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. ALTERAÇÃO DO 
JULGADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal local reconheceu a 
ilegitimidade ativa da Impetrante, por entender que esta não estava atuando no 
interesse de seus membros ou associados. Desse modo, a alteração do julgado 
ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que é vedado em 
sede de Recurso Especial.

3. Agravo Interno da ANCT a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de novembro de 2021.
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MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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ASSOCIADOS RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM. ALTERAÇÃO DO 
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1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo 2).

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal local reconheceu a 
ilegitimidade ativa da Impetrante, por entender que esta não estava atuando no 
interesse de seus membros ou associados. Desse modo, a alteração do julgado 
ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que é vedado em 
sede de Recurso Especial.

3. Agravo Interno da ANCT a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de Agravo Interno interposto pela ASSOCIAÇÃO 

NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS - ANTC contra decisão que 

não conheceu do seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DOS ASSOCIADOS RECONHECIDA PELA 
CORTE DE ORIGEM. ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DE FATOS E 
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PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL 
PROVIDO, PARA, RECONSIDERANDO A DECISÃO DE FLS. 737/743, NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL DE INICIATIVA DA ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS. (fl. 870)

2. Em suas razões recursais (fls. 905/920), a agravante defende, 

em resumo, que a solução da controvérsia decorre da interpretação correta do 

art. 21 da Lei 12.016/2009 que, de acordo com a orientação pacífica deste 

Tribunal e da Suprema Corte, não exige a juntada de lista nominal dos 

substituídos, não havendo, portanto, que se falar em reexame de fatos e 

provas.

3. Não houve apresentação de impugnação, conforme certidão de 

fls. 939. 

4. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos.

2. Inicialmente, nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, 

aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 

publicadas  até  17  de  março  de 2016)  devem  ser  exigidos  os  requisitos  

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 

então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

3. Na vertente hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a 

ilegitimidade ativa da ANCT, por entender que a impetrante não estava atuando 

no interesse de seus membros ou associados. A propósito, confira-se o seguinte 

trecho do acórdão recorrido: 

Pois bem, a documentação juntada aos autos permite constatar 
que a impetrante, ora recorrente, preenche os requisitos fixados no inciso 
LXX do art. 5º, acima transcrito: foi constituída em 15-07-2013 (portanto, 
há mais de um ano da data da impetração, ocorrida em 19- 12-2014), 
encontra-se devidamente registrada junto ao CNPJ e tem, como objetivo, 
'representar os interesses dos associados em âmbito administrativo e 
judicial, especialmente quanto a recuperação bem como a minimização de 
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tributos Federais, Estaduais e Municipais, tudo com fim na defesa dos 
anseios de seus associados' (evento 1/inf2).

Vale ressaltar que, nos termos do art. 7º do Estatuto, 'Qualquer 
pessoa física, jurídica ou de direito público interno que seja contribuinte de 
qualquer tributo de competência da União, Estados ou Municípios, poderá 
ser admitida como Sócia' (evento 1/inf2).

Todavia, nem por isso há de se reconhecer como correto o manejo 
do instrumento processual escolhido.

Com efeito, da dispensa de juntar a relação dos associados - 
reconhecida pela jurisprudência - não se pode inferir a dispensa de que a 
impetrante tenha de comprovar a existência, dentre seus associados, de 
um número mínimo de titulares do direito que defende no mandado de 
segurança.

Pelo que consta dos autos, só se tem identificados os associados 
fundadores da entidade, pessoas físicas, em número de seis, todas 
residentes em Brasília/DF (evento 1/inf2). Nenhuma prova apontando a 
existência de associado(s) com domicílio em Londrina/PR, cidade cuja 
autoridade fazendária foi apontada como coatora neste mandado de 
segurança.

Caso semelhante, envolvendo a mesma associação, já fora 
apreciado por esta Turma quando do julgamento da AC nº 5028018-
34.2014.404.7201/SC, ocorrido em 27-05- 2015. Na oportunidade, o 
relator - Desembargador Federal Jorge Antônio Maurique - proferiu voto 
que tomo a liberdade de reproduzir, parcialmente:

(...). 

Cabia à impetrante, portanto, comprovar a existência de 
associado com domicílio fiscal atendido pelo Delegado da Receita 
Federal do Brasil em Londrina, já que contra esta autoridade 
dirigiu o mandamus. Não o tendo feito, apesar de instada pelo 
juízo, impossível reconhecer a legitimidade passiva ou o interesse 
de agir, porquanto ninguém seria beneficiado com decisão que 
viesse a ser proferida nestes autos.

No mais, o contexto dos autos parece indicar que a impetrante 
pretende tornar-se destinatária de grande número de contribuintes 
interessados em se beneficiar do julgado que busca obter aqui, caminho 
este que não se mostra apropriado à finalidade do texto magno, o qual 
estabelece, justamente, o inverso: primeiro a entidade inclui associados em 
seus quadros para só então defender seus interesses.

Desta forma, não há como acolher a inconformidade da apelante.

 
4. Conforme afirmado na decisão recorrida, a alteração do 
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entendimento firmado no voto condutor do acórdão, notadamente quanto à 

ausência de provas de que os associados são contribuintes dos tributos 

questionados e em relação à utilidade da ação mandamental, implicaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 

na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos 

critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 

convicção, o que impede o seguimento do Recurso Especial.

5. Em casos análogos, confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS. 
LEGITIMIDADE PARA A IMPETRAÇÃO. ACÓRDÃO A QUO, PELA 
INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.

1. No mandado de segurança coletivo, impetrado de forma 
preventiva, além de ser necessária a comprovação da legitimidade passiva 
da autoridade indicada como coatora, há necessidade de prova pré-
constituída a respeito da prática de atos concretos a serem praticados 
que, em tese, possam violar o alegado direito líquido e certo. Precedentes.

2. No caso dos autos, a respeito da legitimidade ativa da 
Associação Nacional dos Contribuintes de Tributos, o TRF da 2ª Região 
decidiu: a impetrante, em nenhum momento, demonstrou que seus 
filiados/associados recolhem o tributo questionado sobre as rubricas 
apontadas na exordial, com vistas a demonstrar o justo receio [...] dado o 
âmbito de atuação da autoridade coatora, a associação impetrante deve 
demonstrar que possui ao menos um associado submetido à fiscalização 
da autoridade impetrada, para que se assente a legitimidade passiva da 
autoridade coatora?.

3. No contexto, ao tempo em que não se verifica contrariedade à 
jurisprudência deste Tribunal Superior, o recurso não pode ser 
conhecido, consoante enuncia a Súmula 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1.918.481/ES, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2021, 
DJe 22/09/2021)

 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CONTRADIÇÃO E OMISSÃO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.023 E 1.022 DO CPC/2015. 
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INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. ILEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO 
IMPETRANTE, POR INEXISTÊNCIA DE SUBSTITUÍDOS A SEREM 
BENEFICIADOS PELA SENTENÇA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança coletivo 
impetrado pela Associação Nacional dos Contribuintes de Tributos - 
ANCT contra ato do Delegado da Receita Federal em Campos dos 
Goytacazes, pretendendo seja declarado o direito líquido e certo dos 
filiados "de efetuar a apuração das contribuições PIS/PASEP e COFINS 
sem a inclusão delas mesmas em sua base de cálculo, declarando-se, 
ainda, por afronta ao Art. 195, I, 'b' da CF de 1988 que o PIS/PASEP e a 
COFINS não integram a receita bruta e, portanto, não devem compor a 
sua própria base de cálculo, tanto antes quanto após a vigência da lei 
12.973/2014, reconhecendo, por derradeiro, sua inexigibilidade".

II. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 1.023 e 1.022 
do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido 
e do acórdão proferido em sede de Embargos de Declaração apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 
jurídica diversa da pretendida.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir 
decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação 
ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 
1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 
801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.

IV. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos 
fáticos dos autos, consignou que "não resta demonstrado, no caso 
concreto, o interesse processual de agir". Isso porque, "no caso vertente, 
percebe-se que nenhum documento foi apresentado pela impetrante 
comprovando (I) que os seus filiados, ao menos a título exemplificativo, 
são contribuintes dos tributos questionados e (II) que referidos filiados 
possuem domicílio no âmbito da área de atuação da autoridade coatora".

V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo no sentido de 
inexistência de substituídos a serem beneficiados pela sentença não pode 
ser revisto pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso 
Especial, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos.

VI. Agravo interno improvido.

Documento eletrônico VDA30638620 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 03/11/2021 15:27:11
Código de Controle do Documento: 00ed6494-cbb0-4785-908d-e988ff41ecf8



(AgInt nos EDcl no AREsp 1.717.471/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, 
DJe 30/06/2021)

6. Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE CONTRIBUINTES TRIBUTÁRIOS-ANCT. É como 

voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1.596.054 / PR
Número Registro: 2016/0091304-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50266483820144047001 PR-50266483820144047001

Sessão Virtual de 10/11/2021 a 16/11/2021

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO NACIONAL DOS CONTRIBUINTES DE TRIBUTOS
ADVOGADO : GERMANO CESAR DE OLIVEIRA CARDOSO - DF028493
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de novembro de 2021
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